
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
ESIADO DF. MATO GROSSO DO sui. 

LEI N°. 849/2.012 

Autor: Vereador Sebastiao Reis de Oliveira 

"DECLAIM DE UTILIDADE PUBLICA 
MUNICIPAL A ASsOCIAçAO DE PAlS E 
MESTRES DA ESCOLA ESTADUAL PROF8  
TEREZINHA DOS SAN TOS MENDONcA, 
DO MUNICIPIO DE MUNDO NOVO". 

ANTONIO 	CAVALCANTE, 	Prefeito 
Municipal de Murido Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuiçoes legais. 

FAO SABER que a Camara Municipal 
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 1 0  - Fica declarada de utilidade püblica 
municipal, para todos os efeitos juridicos e legais, a Associaçao De Pals E 
Mestres Da Escola Estadual Prof' Terezinha dos Santos Mendonça, 
sediada neste Municipio de Mundo Novo, associaçäo civil, sem fins lucrativos, 
inscrita no CNPJ sob 0 n°. 03.470.655/0001-1i, corn atuaçao junto a 
comunidade escolar que compOe a referida Escota. 

Art. 20  - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicaçäo, revogadas as disposiçoes em contrário. 

EDIFiCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO 
NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, AOS VINTE E'OtTO DIAS 
DO MES DE JUNHO DO ANO DE DOtS MIL E DOZE. 
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Air Diano  Oficial 
Mundo Novo MS 

Orgao de divulgação oficial do municiplo 
Sexta-feira, 29 de Junho de 2012 

'DECLARA QE talL/DADE PUBLICA MUNICIPAL A ASSOCIS4çAO DE 
PAlS E MESJRES VA ES COLA ESTADUAL MARECHAL RODON, DO 
MUNIC(PIO 05 MUNDO WOVO 

Criado pea Lei n° 73812009 

Art. V - Esla Lei entrarA em goi na data do sua pubhcaç.ao. revogadas 
45 dspQc;OCs Gin CnllraflO 

ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito Municipal do Mundo Nova, Estado do 
Mato Grosso do Sul. no usa do was atribuiçoes legais. 

FAço SABER quo a CSrnara Municipal APROVOU ecu SANCIONO a 
seguinle Lei: 

Art. 1 ° . Ica daclarada do utilidado pUb4ica municipal. pars todos as 
efeilos juridicos e legais. a Assoclacão Do Pals E Mostres Da Esco-
Ia Estadual Marechal Randon, sediada neste Municipo do Mundo 
Nova. associaçâo dvt sem fins Iucxativos, inscilta no CNPJ sob o n o. 

03.951.84410001-97. corn atuaçâo junta a comunidade escolar quo corn-
' poe a roferida Escola 

Art. 2° - Esta Lei enhrará em vigor na data do sua publicação, rovogadas 
as dispcs.cOes em contrEr,o. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL. ADS ANTE £0110 DIAS DO WS DE 
JUNHO DO ANODE OOIS MIL E OOZE. 

Antonio Cavakan/e 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI W. 84912.012 

Autoc Vereador Sebastiào Reis do Oliveira 

DECL4RA DE UTILIDADE PUBLJCA MUNICIPAL A ASSOCIA cÁO DE 
PAlS E MESTRES DA ESCOLA ESTADUAL PROP TEREZINHA DOS 
SANTOS MENDONQA, DO MUNICIPIO DE MUNDO NOVO" 

ANTONIO CAVALCANTE. Pretelto Municipal do Mundo Nova. Estado do 
Mato Grosso do Sul. no usa do was atribuiçôes legais. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL, ADS VINTE E 0110 DIAS DO MES DE 
JUNHO 00 A40 DE 0015 MILE DOZE. 

Antonio Cavalcanto 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI N°. 85112.012 

Autor. PodorExecutivo Municipal 
Antonio Cavalcanto Profeito Municipal 

AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ADOUIRIR A AREA 
DE TERRAS QUE ESPECIFICA E cM OUTRAS PROVIDENCIAS". 

ANTONIO CAVALCANTE. Prefoito Municipal do Mundo Nova. Estado do 
Maw Grosso do Sul. no use do was atilbulcOes legais. 

Faro saber quo a CAmara Municipal APROVOU. e eu SANCIONO a 
seguinte Lei: 

Art. 1 °  Flea a Pode. Exocutivo Municipal autonzado a adqulrir do Sr. 
Alberta Francisco Canali. brasileiro. solterlo. produtor rural. portador 
do Cedula do Identidade sob a RG n° 516.047. SSPftAS. insc,ito no CP€ 
sob a n°  210.359.859-20. urna area do tetras medindo 33.075,94 metros 
quadratics. a set dessnembrada do irnôvel rural constituido pela Fraçio 
02-A, do Late la-Ada Globe 1. corn area do 36.300,00 mi matriculado no 
CartOnode Registrode lmovo,sdesla comarca sob  n ° 7.033. devida,nerIe 
convertido em urbana pera Lei Municipal n°84412012. polo valor global do 
R$ 130.000,00 (Canto C trinta mil reals). tomando-so par base o Laudo do 
Avallaçao proforido pot Comissao Especial constitulda polo Decroto n° 
3.27012012 e homologado peo Docreto no 3.27212012, patIos integrantes 
costa Lei. para im$anlaçio do Prograrna I labitacional do Interesse Social 

Paragrafo ünico. 0 valor do quo trata osto artigo seth pago em quatro 
parcelas. mediante acordo entre as panes, do confonnidade corn as 
d;sponib4idades flnanceuas do eráno municipal. 

Artigo 2° As despesas do execucao da presenle Lei correrio a conta do 
dotaçOes próprias. consignadas no Orçamento Geral do Municipo pars a 
exercicio em curso. suplementadas no qua couber a so fizer necessário. 

Art. 30  Esta lei entrwâ em 'gor na data do we publicaco, revogadas as 
disposiçöes em contror4o. 

EOIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO. ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL, AOS V1NTE E 0110 DIAS DO MES DE 
JUNHO DO AND DE DOIS MIL E DOZE. 

tlJItiUtU DA riwrcu,unR MUNICIPAL Ut IUU!'IJV UJYU, COIMUV 

DE MATO GROSSO DO SUL, ADS V1NTE E 0110 DIAS DO t.IES OE 	 Antonio Cavafcante 
JUNHO DO ANODE DOTS MILE DOZE. 	 PREFEITO MUNICIPAL 

Antonio Cavalcante 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI N 6.85012.012 

Autor: Vereador JoAo Ravazino Filho 

'I14STITUI 0 DIA MUNICIPAL OAS COSTUREIRAS E COSTUREIROS 
DEMUNDONOVO-MS.' 	 Visite nosso 
ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito Municipal do Mundo Nova. Eslado do 

Mato Grosso do Sul. no usa do was atnbuiçaes legais. 

FAQO SABER quo a Cârnara Municipal APROVO1) e eu SANCION() a 
soguinte Lei: 

Art. 10.  Fica lnstituido 0 010 27 do Julbo coma sendo o Die Municipal 
des Costurolras e Cost., reams do Mundo Novo-MS. 

FAçO SABER quo a CAmaro Municipal AFRO yOU 0 CU SANCIONO a 
segutflte Lei: 

Art. 1'- Fica declarada do utilidade pUblica municipal. para todos Os efei- 
._..., tos juridicos e Iegais. a AssociacJo Do Pais E Mest,es Do Escola Esta' 

dual PtoP Terezinha dos Santos Mendonça. seclaada neste Municipio do 
Mwldo Abvo. associacâo civil. scm fins luorativos, inscilla no CNPJ sob 
on°. 03.470.655/0001-fl, corn atuaçAo junta a comunidade escolar quo 
compoe a referida Escola. 

Art. 2°  Este Lei enuarâ em vigor na data do sua publicacão. revogadas as 
dlsposiçaes em cantrSrio. 



Recerta Federal 

Compwvante de inscrsçáo edo Situacâo Cadastral 

Co ntribuinte. 

Conhira Os dados de Identiuicaçâo da Pessoa Juridica C, se houver qualquer divèrgência, 

providencie junto a SRF a sua atu&izaçâo cadastral. 

REPIJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CAOASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

nuul:RoDLueltc:cAo COMPROVANTE DE INSCRIcAO E DE slTuAcAo 01 
03.4 

CADASTRAL 
27M3/198 9 

- IiTOMC CMI'R€SAQIM - 	-- - 	- 

I ASSOACAO DE PAlS E MESTRES EEPG TEREZINHA S MENDONCA  

[iiitc, 00 CSIABCLCCIMENIO (NOYL 0€ *NTASA1 
[OCIACAO DC PAlS C MESTRES EEPG TEREZINKA $ MENDONCA 

I cooco. ocscn'cAo Os Ariviosot tcOnóuiCA PRwCiPA. 
• Outras alivflades asseciativas. não especilicadas an(edcwmente  

[coo.00r 

	

A* OAS ATIVIQAVCS ECONOMICAS SECUNOARLAS  

GODIGO C OESCRICAD CM 4TURE2A JuRInCA 
3994- QUTRAS FORMAS DEAS*OCIACAO  

[tooRAOouRn 	 nUuFRo 	flE?iuttu€nro 	 - 

AVENIDA OCTAVIANO CORREA SOUZA 	 j 	SN 	 I ESCOLA  

BAIRROIOISIRIIO 	 J 	iTIpio 	 - 	__________• 	1 	Uu 
BAIRRO 	NOVA 	 MUNDO NOVO 	 MS VIL.A - 	 _J L!!490-000 	 J 

SITIJAçAQCADA$TRAI DATADA STTUACAOCAOASWAL 
[ATJVA 	 -. 	 - 	 - _.i L0311'"" 

ucAOtbPtC(At 	 -- 

. ...: 	-ii 	LJAOA9TUACAOCSPCCIAI 	J 
Aprovado pela lnstruçâo Normativa RFB no 568. de 8 de setembro de 2005 

Emitido no dia 10/04/2006 as 09:51:41 (data e hora de Brasilia). 

Voliar 

lntp://www.reecita. fazenda.gov.br/prepararl  rnpressao/ImprirnePaginaasp 	 10/4/2( 



L 

EE. Professora Terezinha dos Santos Mcndonça. 
Criaçao - Dec. N° 3.825 de 22/1011986 - D.O n U  1.926 de 23/10/1986. 
Autori?2cao - Rcs./SED n° 2.145 (Ic 1912/2007 -- D.O 7.117 de 2011212007. 
Reconhecimento - Del. CElL. nY 3.101 .- D. 0. n? 3.319 DE 16/06/1992. 
Av. Otavjano Coma de Souza, no 404 - Vila Nova-- Mundo NovoIMS .- CEP 79980-000. 

Ata de Reuniäo da A.P.M - Associaço de Pals e Mestres da 

Escola Estadual Pro9 Terezinha dos santos Mendonca. Aos seis 

dias do rnês de marco de dois e nove, as dezesseis horas e trinta 

minutos (16:30 hs), nesta Cidade de Mundo Novo, Estado de 

Mato Grosso do Sul, nas dependências da Escola, sito a Avenida 

Otaviano Correa de Souza, nQ 404, Bairro Vila Nova, reuniram-se 

em assernbléia geral, professores, pais e ou responsáveis por 

alunos desta Escola Estadual Prof 2  Terezinha dos Santos 

Mendonça, bern como Direç5o Escolar, Coordenaç5o Pedagógica 

e pessoas da cornunidade, corn a finalidade de eleger e dar Posse 

30 Presidente da A.P.M, tendo em vista que o Presidente 

Lindonor Pereira da Silva, no poderá permanecer na 

Presidência, por ser Servidor, lotado na Escola e por 

determinaç5o da SED. 0 Senhor Presidente abriu Os trabaihos da 

reunião e explicou o motivo da convocaçào e quern quisesse se 

candidatar a presidência que fosse dado os nornes para votaço. 

Após discussão foi eleito pela maloria dos presentes para 

presidente da A.P.M - Associaço de Pals e Mestres da Escola 

Estadual Prof 2  Terezinha dos Santos Mendonça, para mandato 

do triênio 2009/2011 o Senhor Gilberto Miguel de Souza, . 

brasileiro, casado, zelador, RG n 9  001122178-SSP/MS, CPF 

851.077.191-04, residente e domiciliado a Rua Madalena Alves 

de Oliveira, n2 72, Bairro C.H. Projeto Dorcelina. Após posse do 	o 

Presidente, fez uso da palavra a Senhora Diretora Prof 2  Noerni 

tCa 4iy 



F STATLTTO 

A.P.M. HA E.E. PROF" TEREZINIIA 
DOS SANIOS MENDOXA 

E.E. Prof Terezinha dos Santos Mendonça 

Mundo Novo/MS. 



N&jakiario 
Cuinaica de Muuido Nuvu 

1 1  OIicio de Regstro Pblico e 
de Fiotesto de Titulos Caiithuas 
Cartôrio Privatliado Pela Lei 

1.122 de 30;09:93 

EdiJsofl Nobf e Ce Azevoclo 
Oficial do Registru PôbIico 

Qa)VEJ I. C N Azevedo 
Oticiala Substiula 

Ow. Cn$U Iran Vanessa de Azcvedo 
Ohiciala Substiuta 

ESTATUTO 
Capitulo I 

Da ConstituiçAo e Finalidade 

Da Organizaçâo Administrativa 

Seçao I 

Da Constituiçao 

Art.1° A Associação de Pais e Mestros cia Escola Estadual Pro? Terezinha 

dos Santos Mendonca, fundada, em 08/0711987, é urna assoqiaçao civil sem fins 

lucrativos, do duraçao indeterminada, corn atuaçäo junto a cornunidade escolar, corn 

sede e foro no Municiplo de Mundo Novo, no Estado de Mato Grosso do Sul, e será 

regida pelo presente estatuto. 

Seçao II 

Da Finalidade 

Art. 20  A Associaçao de Pais e Mestres tern pot finalidade colaborar na 

formaçao do educando, pot rneio da aproximaçäo entre pals, alunos e professores, 

promovendo a integração: poder pUblico - cornunidade- escola - familia. 

Art. 30  Compete a Associação de Pals e Mestres: 

I - interagir junto a escola corno instrumerito de Lransformaçao de açao, 

prornovendo o bem-estar da comunidade do ponto de vista educativo, cultural e 

social: 

II - prornover a aproxirnação e a cooperaçao dos rnembros da comunidade 

pelas atividades escolares; 

Ill - contribuir para soluçao de problernas inerentes a escola, motivando uma 
convivència harrnônica entre Os pals ou responsáveis legais, professores, alunos e 
funcionãrios da escola e mernbros da cornunidade local: 

IV - contribuir corn a conservaçao do prédlo e equipamentos da unidade 

escolar; 

V - administrar, de acordo corn as normas legais que regem a atuaçào da 

Associação de Pals e Mestres, os recursos provenientes de repasses, subvençOes, 

convénios, doäçoes e arrecadaçOes da entidade; 

VI - incentivar a criaçào do Grernio Estudantil e trabalhar cooperativamente; 

2 



VII - lirmar convéflios para execuçâo de açOes de manutencãO, construcão, 

ampliação, retormas, aquisicaO de generos alirnenticios, e outrOs de natureza 

educativa. 

Capitulo II 

Da Organizacão Administrativa 

Seçäo I 

Da Composição 	 Istado tie Maw Grosso do Sul 

	

de: 	I'vt!cr Jud'ciá:io 
Coinarca tie Mundo Novo Art. 4 0  A Associaçäo de Pals e Meshes compOe-Se 
10 Olicia tie Registro PüLilico e 

- Assembléia Geral: 	 do Protesto do Titulos Cainbiais 
Curtorio Privanzado Pela tel 

II - Conselbo DeliberativO; 	 1472 dv 30:09:03 
Ed,!son Nobre c/c Azc'vccio 

III - Diretoria; 	 Olicial do Registra Püblico 

	

I 	DaNa I C N Azovecic, 
IV - Conselho Fiscal 	 I 	Oliciala Substuita 

Seção ii 	 Dra Cr,s:h,ar, Vaflessa c/c Azeve Co 
Oticiala Substiuta 

Da Assembléla Geral 

Art. 50  A Assernbléia Geral, constituida pela totalidade dos associados é 

soberana em suas deliberaçOes, respeitada as disposiçOes deste estatuto. 

Art. 60  A Assembléta Geral seré dividida em: 

- Ordinária corn sessoes realizadas periodicamente. e; 

II - Extraordinaria corn sessoes realizadas quando de acontecirnentos 

imprevistos ou inesperados 

Art. 7 0  A Assemblela Geral será presidida pelo presidente da Associaçâo de 

Pais e Mestres ou por seu substituto legal e pelo Presiderite do Conselho 

Deliberativo. 

Art. 8 °  Cabe a Assembléia Geral Ordinária: 

I - deliberar sobre eleiçOes, eleger e dar posse a Diretoria, ao Conselbo 

Deliberativo e ao Conselho Fiscal e substituir membros em caso de vacância; 

II - discutir e aprovar o estatuto da entidade. 

III - alterar 0 estatuto 

Ai. 9° A AssemblOia Gera[ Ordinária e Extraordinaria será convocada pelo 

presidente da Associaçao de Pals e Mestres e o diretor da unidade escolar. 

Parâgrafo Unico. Far-se-6 convocaçao por comunicação escrita, corn 

antecedericia minima de 48 (quarenta e oito) horas, para as sessOes ordinárias, e de 

24 (vinte e quatro) horas para as sessOes extraordinárias. 

3 



Art. 10 A Assernbléia Geral Ordinária ocorrerã no minima 02 (duas) vezes PCI 

ano, em primeira convocação, corn a preseriça de metade mais urn dos associados, 

ou em segunda convocaço, 30 (trinta) minutos depois, corn a nUrnero de associados 

que se encontrem presentes. 

Art. 11 Na primeira Assembleia Geral Ordinária anual será discutida e 

aprovada a Programação Anual e a Piano de Aplicaçao de Recursos, e na ültima 

sessão anual serao artalisados e aprovados as PrestaçOes de Contas, do exercicio 

findo, e o Relatôrio Anual, acompanhados do parecer do Conseiho Fiscal; 

Art. 12 As decisOes tomadas pela Assembléia Geral so terão validade quando 

aprovadas pela rnaioria absoluta na primeira convocação, e pela maioria simples, 

quando da segunda convocaçâo de seus membros, decorridos 30 (trinta) minutes da 

primeira convocaçao. 

Art. 13 Compete a Assembleia Geral Extraordinária: 

I - deliberar sabre assuntos nao previstos neste estatuto: 

II - alterar o nome da Associaçao de Pals e Mestres, em decorrencia da 

alteraçâo do nome da escola; 

Ill - alterar o estatuto; 

IV - destituir a Diretoria, ou os membros desta, quando for o caso, apOs 

parecer conclusive do Conselbo Deliberative. 

Seção Ill 

Do Conseiho Deliberativo 

Art. 14 0 Conseiho Deliberativo é constituido dos 

- 1 (urn) Presidente: 

ii - 1 (urn) Secretário; 

III - 3 (trés) Conseiheiros.  

• 	Eslado de Mato Giosso do Sid 
Poder Jtjdic'ario 

. I 	Cuunarc&t tie Mundo Nave 
é1 '  1< Oliclo tie Regstru Püblicn e 

. 	de Protosto tic Titulos Cnthais 
Ca;iorio Pnyatizailc PS to' 

1472 do 30?09!93 
Echls.o,, Nobre Je A,evcdo 

ntes meJj R*iReyistto PtibIico 
Dalva) C N Azovedo 

Oliciala Sut,stiuta 
Bra Cr,s!b,afl Vanessa tie Azeveclo 

Ohiciala Substiula 

Parágrafo Unico. A presidéncia será exercida pete (a) diretor (a) da unidade 

escola. 

Art. 15 Cabe ao Conselho Deliberative: 

- apreciar a Programaçao Anual e a Piano de Aplicaçao de Recursos 

elaborados peta Diretoria, para o respective exercicio; 

Ii - revisar, anualmente, as baiancetes de receitas e despesas, emitindo 

parecer, por escrito, corn assinatura de, no minimo, 03 (ties) conselheiros 

Ill - promover sindicancia para apurar ocorréncia de irregularidade no ârnbito 

de sua competéncia; 



IV - deliberar sobre a perda de mandato dos membros da Diretoria por 

violaçao do estatuto; 

V - emitir parecer conclusivo sobre matérias levadas a apreciação do 

conseiho; 

VI - reuriir-se ordinariamente no minirno 01 (uma) vez por semestre. 

Parâgrafo ônico - As decisOes emanadas do Consetho Deliberativo so terâo 

validade se aprovadas PCI maioria absoluta de seus membros. 

Seçao IV 

Da Diretorla 

Art. 16 A Diretoria é orgão executivo e coordenador da Associaçao de Pals e 

Mestres. 

§ 1 0  A Diretoria será eleita em Assembléla Geral Ordinäria, para um mandato 

de 3 (trés) anos, mediante chapas registradas corn antecedéncia minima de dez dias; 

§ 2° Ficara a cargo da Diretoria a divulgaçâo para 	 Esg~ffaahlato Giosso du&lI 

Art. 17 A Diretoria terá a seguinte composição: 	'cd 
01118r ca tI IRW1  VIJYU 

P UIiio de Resua PUblicu e 

z'M--107 Car:ãrio Privatizado Pela Lei 
tie Prutusto Uc Tilulos Cambia's 

1422 de 30:09393 
Edalson Nobre Ce Azevecio 

OIicaI (10 Regisiro Pübhco la Dalval. C. N. Azevecio 
fljiaIaSubsIitiIa 

membros 	jçe 	i  PaRrAzovedo 

respeitadas as seguintes condiçöes para sua ocupaçao: 	
I 	Oliciala Suhsiuia 

- Presidente, ser pal ou responsável: 

II - Vice- Presidente, ser professor ou coordenador; 

II - Secretário, ser professor ou coordenador; 

III - Tesoureiro, ser pal ou responsâvel legal. 

Art. 18 0 exerciclo de cargo na Diretoria nao serâ remunerado. 

Art. 19 A Diretoria, no todo ou em parte, poderá ser destituida por decisao da 

Assembléia Geral, quando constatado desvirtuamento de suas funçOes. 

Art. 20 Compete a Diretoria: 

I - elaborar e executar a Programaçao Anual e o Piano de Aplicaçao de 

Recursos da Associaço de Pals e Mestres; 

II - deliberar sobre aplicaçao e movimentaçäo dos recursos da Associaçâo de 

Pals e Mestres; 

I - Presidente; 

II - Vice - Presidente; 

III - Secretário; 

IV - Tesoureiro. 

Parágrafo Cinico - Na cornposicão dos 



III - encaminhar, anualmente, aos Conseihos Fiscal e Dehbeiativo a balanço e 

a relatôrio, antes de submete—Ios a apreciaçäo da Assembléla Geral: 

IV - decidir os casos ornissos; 

V - cumprir e fazer cumprir as delibcraçOcs das Assemblèias Gerais. 

Art. 21 Compete ao Presidente: 

I - convocar e presidir, juntamente corn o Presidente do Conseiho 

Deliberativo, as assernbleias gerais ordinàrias e extraordinárias e as reuniOes da 

Diretoria; 

II - representar a Associaçâo de Pals e Mestres ern juizo e bra dele; 

III - administrar, juntamente corn o tesoureiro, direçao da unidade escolar e 

em consonância corn o estatuto, os recursos firianceiros da Associação de Pais e 

Mestres; 

IV - ler e tomar as providéncias cabiveis quanto a correspondéncia recebida e 

expedida; 

V - promover o entrosarnento entre as rnembros da Diretoria, a fim de que as 

suas funçOes sejam desempenhadas satisfatoriamente; 

VI - apresentar relatorio anual dos trabaihos realizados. 

Art. 22 Compete ao Vice-Presidente: 

- substituir a presidente em caso de impedimenta 
, PucJer Judiciário 	 I 

I auxiliá-lo nos seus encargos; 	 Coii,arca de Mondo Novo
i 	 011cm de Regisiro PUtilico e I 

II - participar das reuniöes da Diretoria; 	 (le Protesto de Thu!05 Canublais I 
I III - exercer as funçOes que Ihe forem delegadas. 	

Cartoria Puivatjjado Pela tea
1422 . 

Th 

Art. 23 Compete ao Secretário: 

I - elaborar documentaçao referente a atas, 

convocaçöes e outras correspondencias; 

ii - ler as atas em reuriiOes e assemblêias; 

Edt/so,, Ncbw (/0 
Uficial do Regusiru Pübhco 

carta& ofIci& 
vj7ftçado 

[)ca C'isñn,i Vanessa CeAzevec:u 
- - 	Cli:: ia Subsi in! a 

III - assinar, juntamente corn a presidente, a correspondência expedida; 

IV - manter organizada e arquivada a documentaçao expedida e recebida; 

V - conservar o Iivro de alas em dia, sern borroes, rasuras e ernentas; 

VI - elaborar, juntamente corn as dernais membros da Diretoria, a relatorio 

anual. 

Art. 24 Compete ao Tesoureiro: 

I - assumir a responsabilidade da movimentação financeira; 

II - assinar, juntamente corn o presidente, as recibos e balancetes; 
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Ill - prestar contas, no minimo a cada trés meses, a Diretoria e ao Conselho 

Fiscal e, anualmente, em Assemblèia Geral, aos associados: 

IV - manter Os ljvros contábeis em dia e sem borrOes, rasuras e ementas. 

Seçâo V 

Do Conseiho Fiscal 

Art. 25 0 Conselho Fiscal é o ôrgao de controle e fiscalizaçao da Associaçao 

de Pais e Mestres e será constituido par 5 (cinco) membros eletivos. 

§ 1 0  0 Conselho Fiscal deverâ ser eleito na prirneira Assembléla Geral 

Ordinaria, apas a eleição da Diretoria. 

§ 2 
O  Q Conseiho Fiscal será presidido por urn desses membros, escoihido por 

seus pares na primeira reunião, garantido a 1/5 dos associados o direito de promové-

Ia. 

Art. 26 Compete ao Conselho Fiscal: 

- acompanhar, supervisionar e fiscalizar as açOes e a movimentação 

financeira da Associaçâo de Pals e Mestres como entradas, saidas e aplicação de 

recursos, emitindo parecer para posterior apreciação da Assembléia Geral; 

II - examinar e aprovar a relatório e a prestacão de contas, sugerindo 

alteraçOes, se necessãrias, mediante emissao de parecer conclusivo; 

Ill - solicitar a Diretoria, sempre que se fizer necessário, esc5farecimentos e 

documentos comprobatOrios de receita e despesa. 

Capitulo Ill 

Dos Associados - Direitos e Deveres 

Seçäo I 

Dos Associados 

Art. 27 - 0 quadra social da Associaçao de Pais e Mestres é constituido por 

urn nUmero ilimitado de associados, denominados sócios natos: 

tslarlo de Maca Gtosso do SW 
Poder Judtc,âria 

P Ccinarcu de Mundo Nova S  
Curio do Res,ro PUbhco 

$ 	cie Praresco de litulos Camb,ais 
Canoria Priyar,ado Pela id 

1•122 di' 33109,93 
Ed,Iso,, Nofire cJe Azevocjc, 

Oi'ciai Co Regiscro Priblico 
Do/va / C. N Azevedo 

Of,ciaki Subs t1'a:a 
Ora Gust/nan Vanessa cio Azovijo 

(if 'ciala Sot jsIiu:a 

Parâgrafo Unico. São considerados sócios natos: 

- diretor; 

II - diretor-adjunto; 

Ill - professores lotados na unidade escolar; 

IV - pais ou responsáveis; e 

V - alunos maiores de 12 (doze) anos. 



Seção II 

Dos Direitos e Deveres 

Art 28 - Coristitueni direitos dos associados: 

- colaborar e participar das atividades da Associaçao de Pais e Mestres; 

II - votar e ser votado; 

Ill - solicitar em Assembléia Geral: 

a - esciarecimentos a respeito da utilizaçao dos recursos financeiros; 

IV - esciarecimentos sobre os atos da Diretoria e dos Conselhos Fiscal e 

Deliberativo; 

V -. garantia de defesa e de recurso no caso de ser proposta a sua exclusâo 

do quadro social. 

Art. 29 - Constituem deveres dos associados: 

- conhecer e aprovar o estatuto da Associaçao de Pais e Mestres, a 

Th rogramaçao Anual, o Piano de Apiicaçao de Recursos Estaduals e Federais e as 

Prestaçoes de Contas; 

ii - participar das reuniöes e assembleias para as quais forem convocados; 

Ill - colaborar na reaiização das atividades da Associação de Pals e Mestres. 

Capitulo IV 

Seçäo I 

Das ReunlOes 

Art. 30 - Haverá reuniOes administrativas, convocadas pelo (a) presidente e o 

presidente do Conseiho Deliberativo, no minimo uma vez ao més, com a presença cia 

Diretoria e dos Conselhos Fiscal e Deliberativo da Associaçao de Pais e Mestres. 

	

- .- 	--. 	Estado de Mato Giosso do Sul 
Ruder Juduciârw 

- 	 Comarca tie Muntio Novo 
Caputulo V 	 c.i.1 	r Dficio de Registry Pübiico e 

de Pro testy de hubs Cambiais 
Seçao I 	 Cariério Privatizadu Pela tel 

hi?? de 30109iO3 
Das Elevçöes 	 Ethlson Nohre de Azoveclo 

Olicial do blegisno PUblico 

	

Da Diretoria e dos ConseUlos 	Doiva I C N Azevecjo 
Oficiala Substiuta 

Dra Crr.stluar; Vanessa do Azovodo 
Oluciala Substiuta 

Art. 31 As eleiçoes para Os cargos da Diretoria,dos uonsalhos Fiscal e 

Deliberativo dar-se-ao no primeiro bimestre letivo, em Assembléia Geral Ordinãria, 



pOr aclamacão ou voto secreto, e a posse deverá ocorrer de imediato, devendo ser 

Iavrada em ata , em Iivro praprio da respectiva Associação. 

Paragrafo cinico - 0 Diretor cia unidade escolar dará posse ao Presidente da 

Associação de Pals e Mestres e este aos dernais membros da Diretoria. - 

Art. 32 A apuração dos votos deverâ ocorrer sob a fiscatizaçâo de urn membro 

da associaçáo indicado para cada chapa. 

Art. 33 Os membros eleitos terão mandato pelo periodo de 03 (três) anos, 

permitida uma reeleiçao. 

Art. 34 Antes de tindar o mandato, realizar-se-ão as eleiçOes, em prazo hábil, 

para garantir a nova composiçäo da Associação de Pals e Mestres, respeitado o 

prazo da administraçao anterior. F Istado  Jo Su 

Capitulo VI 

Dos Recursos e sua 

Seção I 

Dos Recursos 

Art. 35 Os recursos para viabilizar o alcance dos 

Pals e Mestres serâo obtidos mediante: 

I IjOCI.jIIIJiI.Ic!I 'U 

Comarca de Mundo Novo 
1° Wicio do Regisiso PUbhco e 
do Piotesto de Tutulos Cauibiats 
CartOria Privatizado NO Lei 

1 ,122 de 30109193 
Edt/son Nobro c/c tzevodo 

Oficial do Regist;u PObhco 
Ba/va I. C N ,4zovec/o 

Ohiciala Substiuta 
Bra. Cf istliian Vanessa de Azeveclo 

I - repasses de recursos federals, estaduais e rnunicipais; 

II - contribuição voluntâria dos associados; 

III - convênios corn a Secretaria de Estado de Educaçao e outros Orgãos 

pUblicos; 

IV -. subvençOes diversas; 

V — doaçoes; 

VI - outras fontes. 

Art. 36 Os recursos financeiros da Associaçao de Pals e Mestres deverao ser 

movimentados em conta corrente aberta em name do presidente, do tesoureiro e do 

diretor da unidade escolar. 

Paragrafo ünico. Os pagamentos deverao ser efetuados por rneio de cheques 

nomiriajs, ou ordens bancârias contendo 2 (duas) assinaturas, sendo do presidente 

ou tesoureiroe do diretor da unidade escolar. 

Art. 37 A Associaçao de Pais e Mestres nao possuirá bens patrirnonlais 

prôprios, todas as aquisiçOes por ela efetuadas serão doadas e incorporadas ao 

patrimônio da unidade escolar, devidamente tombado no setor de 

Almoxarifado/PatrjmOnjo/SED, 
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Paragrafo Unico - Os recursos de Programas Federais serão depositados em 

conta a ser aberta pelo Fundo de Desenvolvimento da Educaçäo - ENDE, em banco 

e agéncia, indicados pela Diretoria da Associaçâo de Pais e Mestres, e sua 

movimentação observarâ o disposto no art. 36 deste Estatuto. 

Seção II 

Da Aplicaçäo 

Art. 38 Os recursos serão utilizados de acordo corn o Piano de Aplicaçao 

elaborado pola Diretoria e aprovado pelo Conseiho Deliberativo e com parecer 

conciusivo do proprio Conseiho Deliberativo. 

Capitulo VII 

Da Intervençao e Dissoluçâo 

Seçao I 

Da Intervençâo 

Art. 39 Sempre que as atividades da Associaçào de Pais e Mestres venham 

contrariar as finalidades definidas neste Estatuto ou a ferir a Iegislação vigente, 

poderá haver intervenção, mediante solicitaçao da Direçao dá Escola o.0 de membros 

da associação, as autoridades competentes. 

§ 1 0  - 0 processo regular de apuraçao dos fatos será feito pelos órgãos do Sistema 

de Ensino elou pela Coordenadoria de Gestao Escolar, da Secretaria de Estado de 

Educaçao. 

§ 21  - A intervençao seth determinada pelo Secretário de Estado de Educaçao, 

mediante resolucão. 

Art. 40 - Em caso de abuso da personalidade juridica, caracterizado pelo 

desvio de finalidade, ou pela confusao patrimonial, pode 0 juiz decidir, a 

requerimento da parte, ou do Ministerio Publico quando ]he couber intervir no 

processo, que os efeitos de certas e determinadas relaçoes de obrigaçOes sejam 

estendidos aos bens particutares dos administradores ou sôcios da pessoa juridica. 

Seçäo II 

Da Dissoluçäo 

• 	Isiadu de Maw Grosso do Sul 
Poder Judiciáno 

ë7 Comarca de Mundo Novo 
1° Oficio tie Registro Püblico 

'4tt,s •,fr do Protesto do Titulus Cambras 
Cartñrio Privatizado Pela Lei 

1427 do 30109)93 
Eddson Nobrcj ce Azevedo 

Mimi do Regisuro PUblica 
Os/val. C. N. AzevcJp 

O ficiata Stibsciuta 1(1 

Ora Cns:i;,an Vanessa de Azrj',ecjo 
Ofciala Subsliuuta 
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Art. 41 Nos casos de dissolu(;âo cia pessoa juridica ou cassada a autorizacao 

para seu funcionarnento, ela subsistirá para os fins de liquidacão, ate que esta se 

conclua. 

Parágrafo Crnico. Dissoivida a associacão, o rernanescente do seu patrimônio 

lIquido, depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou fraçOes ideais referidas no 

art. 37, serão destinadas a entidade de fins näo econOmicos designada no estatuto, 

ou, omisso este, por deliberação dos associados, a instituicaSmUcjICiPade3QU1rSWodoSul 
Peder Judiciâ,io 

	

I 	1' federal, de fins idOnticos Cu serneihantes. 	 Comma de Mundo Nova 
i ouj de Regisiro Püblico e 

ij  

de Proceslo de TcuIos Canibia;s 
CaTIÔZIQ Piivut,zjn]o Pela Let 

1422 de 30109103 
Ech/son Nobre do Azeveclo 

Capitulo VIII 	 Ofictal do Regisiro I'übhco 

Secao I 	
Oava! C. N. Azeveclo 

Ohiciala Subs;tuu 
DYE) C:,suuar; Vanessa do Azevccio 

	

Das DisposiçOes Geral 	
flhcata Substiuta 

Art. 42 A Associaçao de Pais e Mestres foi criada em 08/07/1987 através de 

uma Assembléia Geral, em conformidade corn a legislaçâo civil em vigor. 

Parâgrafo ünico. Corneça a existência legal das pessoas jurIdicas de 

direito privado corn a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, 

precedida, quando necessérlo, de autorização ou aprovação do Poder 

Executivo, averbando-se no registro todas as alteraçOes por que passar o ato 

constitutivo. 

Art. 43 São associados fundadores cia Associaçao de Pais e Mestres as 

pessoas que participaram cia reunião de fundação e cujos nornes constarern cia 

respectiva ata. 

Art. 44 E vedada a Associaçao cM Pais e Mestres exercer quaiquer atividade 

de caráter comercial no âmbito da unidade escolar. 

Art. 45 0 presente estatuto so poderã ser reformulado por deliberacao 

tomada em Assemblèia Geral Ordinária, garantindo 0 quOrum minirno de 1/5 (urn 

quinto) dos associados. 

Art. 46 Este Estatuto entrarã em vigor na data da sua aprovacao pela 

Assembléja Ordinéria. 

Art. 47 — Este Estatuto será registrado no CartOrlo de4 Registro Civil de Pessoas 
JurIdicas da Comarca de Mundo Novo. 

cia i[a 

Me 

1/ 


